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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JOSE ADRIANO GARCIAS GOMES (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS JONES FEIJO CARDOSO - RS068163
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE TORTURA NO FLAGRANTE. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A alegação defensiva acerca das supostas agressões sofridas pelo agravante 
- durante a prisão em flagrante - não foi objeto de debate no acórdão 
impugnado, o que impossibilita o exame de tal questão diretamente pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria. Na hipótese, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, dado o risco concreto de reiteração delitiva, pois 
o paciente registra outras ações penais em curso; e embora posto em liberdade 
em 9/11/2023, em outro processo no qual responde também pelo delito de 
tráfico de drogas, voltou a ser preso novamente, dias depois, na posse de 17g 
de crack.
3. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 17 de junho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE TORTURA NO FLAGRANTE. 
MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DELITIVA DO 
AGENTE. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A alegação defensiva acerca das supostas agressões sofridas pelo agravante 
- durante a prisão em flagrante - não foi objeto de debate no acórdão 
impugnado, o que impossibilita o exame de tal questão diretamente pelo 
Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, 
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria. Na hipótese, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
garantia da ordem pública, dado o risco concreto de reiteração delitiva, pois 
o paciente registra outras ações penais em curso; e embora posto em liberdade 
em 9/11/2023, em outro processo no qual responde também pelo delito de 
tráfico de drogas, voltou a ser preso novamente, dias depois, na posse de 17g 
de crack.
3. Agravo não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ADRIANO GARCIAS 
GOMES, de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa afirma que o núcleo da prisão em flagrante é questionável, o que se constata 
de laudo médico juntado aos autos, o qual demonstra que o acusado teria sofrido agressões 
físicas.

Insiste na tese de que não há motivação concreta para a prisão cautelar, em razão da 
pequena quantidade de droga apreendida, bem como do fato de que o risco de reiteração delitiva 
que fundamentou a cautelar preventiva está respaldado em segregação cumprida no curso de 
processo do qual o recorrente foi, ao final, absolvido.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.
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VOTO

Inicialmente, registre-se que não merece guarida a tese defensiva de que a prisão em 
flagrante foi ilegítima, diante da tortura sofrida pelo recorrente.

Isso porque o acórdão combatido não conheceu do tema, por considerar que nesta via 
processual é inadequado o revolvimento da matéria fático-probatória, considerando que "os 
argumentos apresentados pela defesa, em parte, deverão ser analisados no momento processual 
oportuno, já que não é possível o exame de provas, de forma pormenorizada, em sede de habeas 
corpus”. Tal fato inviabiliza o conhecimento da matéria por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

Ademais, a custódia preventiva está devidamente motivada nos termos do art. 312 do 
CPP.

No caso, observa-se que o decreto cautelar fundou-se não apenas na quantidade de 
droga apreendida (17g de crack), mas, principalmente, no risco concreto de reiteração delitiva, 
diante do negativo histórico criminal do réu, que esteve preso preventivamente por tráfico de 
drogas até 9/11/2023, e voltou a praticar delito da mesma natureza em poucos dias, tendo sido 
preso novamente pela conduta destes autos em 29/11/2023.

Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos 
termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela uma periculosidade social e 
compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2019, DJe 14/10/2019).

No mesmo sentido:
 

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 
DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
SUBSTITUIÇÃO POR CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. DENEGADA A ORDEM.1. A prisão preventiva possui natureza 
excepcional, sempre sujeita a reavaliação, de modo que a decisão judicial que a 
impõe ou a mantém, para compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e 
com o Estado Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente motivada, 
com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que justificam a cautela, nos 
termos dos arts. 312, 313 e 282, I e II, do Código de Processo Penal.2. Conquanto 
não seja elevada a quantidade de droga apreendida, são idôneos os motivos apontados 
para justificar a prisão preventiva do paciente, por evidenciarem o risco de reiteração 
delitiva, visto que, cerca de trinta dias após haver sido beneficiado com a concessão 
de liberdade provisória, o acusado foi novamente preso em flagrante, pela suposta 
prática de delito de mesma natureza, e já registra condenação criminal na ação penal 
relativa a tais fatos, circunstância suficiente, nos termos da jurisprudência desta Corte 
Superior, para a imposição da custódia provisória.3. Por idênticas razões, a adoção de 
medidas cautelares diversas não se prestaria a evitar o cometimento de novas 
infrações penais (art. 282, I, do Código de Processo Penal). 4. Denegada a 
ordem."(HC 511.692/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 01/10/2019).
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO DE 
ELEMENTOS CONCRETOS. PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PASSAGENS POLICIAIS POR CRIME IDÊNTICO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA.1. Deve ser mantida a decisão monocrática que indefere 
liminarmente a inicial, quando não evidenciado constrangimento ilegal na imposição 
da segregação cautelar do acusado.2. Hipótese em que existem elementos de 
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informação nos autos dando conta de que, apesar de o paciente ter sido apreendido 
com apenas 25g de crack, ele foi responsável pela distribuição da droga para ao 
menos cinco pessoas, conforme ocorrências policiais decorrentes das abordagens 
realizadas na região. Acusado que possui antecedentes por posse de drogas para 
consumo pessoal e é conhecido dos policiais por sempre ser apreendido com pouca 
droga, a denotar a estratégia de ser apreendido com pouco entorpecente para 
descaracterizar o crime de tráfico. Além de que ostenta passagens policiais por furto e 
tráfico de drogas, a denotar a probabilidade de reiteração delitiva.3. Existindo outros 
fundamentos capazes de justificar a segregação para a garantia da ordem pública, a 
pouca quantidade de droga não é suficiente, por si só, para denotar a desnecessidade 
da custódia.4. Agravo regimental improvido.(AgRg no RHC n. 180.272/RS, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/6/2023, D
Je de 28/6/2023.)

 
Anote-se, por fim, que a defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar que o ora 

agravante responde tão somente a esse processo. Segundo se infere na folha de antecedentes 
juntada ao feito, o réu responde a três processos pelo delito de tráfico de drogas (e-STJ, fls. 16-
18).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS JONES FEIJO CARDOSO
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EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
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AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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